


Um convite para o debate

Esta iniciativa é um convite para um 

debate amplo, plural e democrático 

em torno do tema. 

O Movimento “Reforma Tributária 

Solidária, Menos Desigualdade, Mais 

Brasil” dirige-se a toda classe 

trabalhadora; aos sindicatos, 

associações, movimentos sociais, 

entidades de representação 

profissional e empresarial, partidos 

políticos, parlamentares, governo e a 

todos os membros da sociedade 

brasileira que querem um país justo, 

democrático e civilizado.



✓ 39 ARTIGOS 

✓ 42 ESPECIALISTAS

✓ 804 PÁGINAS

✓ VERSÃO DIGITAL : 

www.plataformapoliticasocial.com

Movimento 

REFORMA TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA, 

MENOS DESIGUALDADE, MAIS BRASIL

Produto

http://www.plataformapoliticasocial.com/


Iniciativa Apoio

Gestão técnica



Entendendo a carga tributária 

brasileira...





OCDEmédia: 34,6 %

Brasil: 32,1%  
Posição: 22º



Carga tributária brasileira por base de incidência

Renda x Folha Salários x Patrimônio x Consumo

em comparação com países da OCDE.



OCDEmédia: 11,6%

Brasil: 5,9% 
Posição: 33º



OCDEmédia: 9,7%

Brasil: 8,4% 
Posição: 20º



OCDEmédia: 1,9%

Brasil: 1,4%
Posição: 21º



Brasil: 15,8%

OCDEmédia: 11,2%
Posição: 2º



CARGA TRIBUTÁRIA 2015 (32,1%)

POR BASE DE INCIDÊNCIA



Conclusões sobre a carga tributária 

brasileira – comparativo com a OCDE

➢ Não possui maior carga tributária do mundo

➢ Possui a MENOR carga tributária sobre a renda

➢ Possui uma carga tributária moderada sobre o 

patrimônio e a folha de salários

➢ Brasil possui a 2ª MAIOR carga tributária sobre o 

consumo de bens e serviços

A alta tributação sobre o consumo decorre 

diretamente da baixa tributação sobre a renda! 



Porque a carga tributária sobre a  

renda é baixa no Brasil...



Fonte: Elaboração Anfip/Fenafisco, com base na Receita Federal do Brasil (http://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/estudos-
e-tributarios-e-aduaneiros/estudos-e-estatisticas/11-08-2014-grandes-numeros-dirpf/grandes-numeros-dirpf-capa) 
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Salários mínimos

Grandes Números DIRPF 2016
Comportamento arrecadação por alíquota efetiva

Todos os Declarantes Não recebedor de Lucros e Dividendos + ME Recebedor de Lucros e Dividendos + ME

http://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/estudos-e-tributarios-


❑ Regressividade a partir dos 

40 salários mínimos

Apesar da orientação constitucional...

Art. 145...

§ 1º Sempre que possível, os 

impostos terão caráter pessoal e 

serão graduados segundo a 

capacidade econômica do 

contribuinte, ...

(...)

Art. 153. Compete à União instituir 

impostos sobre:

§ 2º O imposto previsto no inciso 

III (IR):

I - será informado pelos critérios 

da generalidade, da universalidade 

e da progressividade, na forma 

da lei.

❑ Reduzida tributação 

IRPF incidente sobre o 

empresário. 

Causa: decorre da isenção 

na distribuição de lucros e 

dividendos (LEI Nº 9.249, de 

1995, art. 10)

SOMENTE o                         

BRASIL e a ESTÔNIA
(dentre os países da OCDE)

concedem isenção na 

distribuição de lucros e 

dividendos aos sócios.



ESTRUTURA DO IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS FÍSICAS
PAÍSES SELECIONADOS DA OCDE E AMÉRICA LATINA 

Fonte: extraído de Tributação sobre a renda da pessoa física: isonomia como princípio fundamental de justiça 

fiscal (http://plataformapoliticasocial.com.br/wp-content/uploads/2018/04/TD33.pdf) 

País
IRPF/ 

PIB (%)

IRPF/

Arrecadação 

total (%)

Quant. 

alíquotas

Alíquota 

mínima

Alíquota 

máxima

Alemanha 9,8% 26,5% 4 5,5 % 45 %

EUA 10,6% 40,5% 7 10,0% 39,6%

Canadá 11,8% 39,6% 4 15,0% 29,0%

Japão 5,8% 18,9% 7 5,0% 45,0%

Portugal 7,3% 21,2% 5 14,5% 48,0%

Argentina 3,2% 10,0% 9 9,0% 35%

Chile 2,0% 9,8% 8 4,0% 40,0%

Média 7,2% 22,4% 5 12,5% 41,0%

Brasil 2,5% 7,7% 4 7,5% 27,5%



Fonte: Gobetti, S.W.; Orair, R.O. Progressividade Tributária: a agenda esquecida. XX Prêmio do Tesouro Nacional, 2015.





Reflexos na economia em decorrência

da alta tributação sobre o consumo...



(I) Para atender as demandas públicas, há necessidade 

do governo brasileiro carregar a arrecadação dos tributos 

nos incidentes sobre bens e serviços.   

Resultado direto: 

- Necessidade de criação de diversos tributos para obter a 

arrecadação desejada - ICMS, ISS, IPI, COFINS, PIS, Cide 

Combustível, tornando a legislação tributária mais complexa!

- Aumento do Custo Brasil, pela alta taxação tributária dos bens e 

serviços e a maior complexidade do modelo com inúmeros 

tributos sobre a mesma base de incidência!

Uma alíquota excessivamente elevada aumentaria 

o estimulo à sonegação fiscal 

Perda de competividade do produto nacional



(II)  Lobbies empresariais para fugir da excessiva carga 

tributária do consumo de bens e serviços. 

Resultado direto: 

- Guerra fiscal entre os entes subnacionais para atrair empresas!

- Risco de corrupção para concessão de benefícios fiscais sem 

eficiência econômica!

- Criação de milhares de regras específicas para produtos ou 

atividades gerando mais complexidade ao já complexo sistema 

tributário brasileiro!

- Geração de cumulatividade no sistema!

- Elevadas alíquotas para se conseguir arrecadar de quem não tem 

força política para fugir da carga tributária!

Maior agravamento do Custo Brasil e da perda de 

competividade do produto nacional



(III) Carga tributária regressiva

❑ Quem ganha MENOS       paga MAIS

❑ Quem ganha MAIS     paga MENOS 

Relatório nº 2 - Indicadores de Iniquidade do Sistema tributário Nacional / CDES (2011)





✓ Brasil adota desde a década de 1990 o

modelo econômico neoliberal

Todos os presidentes o adotaram (De Collor a Michel Temer)

✓ A matriz de arrecadação tributária brasileira,

sobrecarregada nos bens e serviços e pouco

na renda e patrimônio, não segue o padrão

dos países integrantes da OCDE

Fórmula internacional cobra o menos possível sobre os tributos 

indiretos, para dar maior competitividade a indústria local e 

estimular o consumo, carregando nos tributos diretos.



RESULTADOS DO NEOLIBERALISMO

Modelo econômico ocasionou baixo crescimento em 

relação ao sistema keynesiano (4,8% entre 1945/1979)*
(*Robert Skidelsky (2009). Keynes: The return of the Master. [S.l.]: Allen Lane. pp. 116, 126. ISBN 978-1-84614-258-1):

TAXAS MÉDIAS DE CRESCIMENTO DO PIB: MUNDO, GRUPOS DE 

ECONOMIA E ALGUNS PAÍSES (1991 A 2016)

https://pt.wikipedia.org/wiki/International_Standard_Book_Number
https://pt.wikipedia.org/wiki/Especial:Fontes_de_livros/978-1-84614-258-1


i



Estudiosos justificam o reduzido crescimento da economia 

mundial no modelo neoliberal ao:

✓ Aumento da concentração da riqueza   

✓ Aumento das desigualdades sociais

A TAXA DE CRESCIMENTO MAIORES RIQUEZAS MUNDIAIS (1987-2013)

Fonte: Adaptado de Thomaz Piketty, em O Capital no Século XXI, 1ª ed. – Rio de Janeiro: Intríseca, 2014 (pág. 424). 

Taxa de crescimento real – média anual (descontada inflação)

Os cem milionésimos mais ricos 6,8 %

Os vinte milionésimos mais ricos 6,4 %

Riqueza média mundial por habitante (adulto) 2,1 %

Renda média mundial por habitante (adulto) 1,4 %

População adulta mundial 1,9 %

PIB mundial 3,3 %



O modelo neoliberal implementado no 

Brasil também fomentou a 

concentração de renda e o aumento da 

desigualdade social...

Constituição Federal

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República

Federativa do Brasil:

(...)

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as

desigualdades sociais e regionais;



POPULAÇÃO

RENDA TOTAL

10%

90%

➢ A desigualdade brasileira é maior do que as

pesquisas anteriores indicavam e calcula que os

10% mais ricos da população ficam com mais da

metade da renda no Brasil Fonte: Wold income Database



O Brasil não cresce se não reduzir 

sua desigualdade, 

Afirma Thomas Piketty, economista autor do best seller “O 

Capital no Século XXI”, durante entrevista dada à Folha de 

São Paulo em um hotel em São Paulo (28/09/17).



Joseph Stiglitz, Nobel de Economia em 2001 

e presidente do Conselho de Assessores 

Econômicos do Governo do presidente americano 

Bill Clinton (1995-1997), também defende a 

redução das desigualdades como meio para 

promover o desenvolvimento econômico*.

➢ O desenvolvimento econômico se dá através do 

estímulo à demanda. A grande desigualdade 

enfraqueceu a demanda agregada!

No artigo A Economia Tradicional Está Errada, o papel das instituições e da política, aponta

(http://evonomics.com/joseph-stiglitz-afirma-que-economia-tradicional-esta-errada/):

http://evonomics.com/joseph-stiglitz-afirma-que-economia-tradicional-esta-errada/


Crescimento frustrado em virtude das desigualdades

Projeção OCDE 1990 a 2000

Reino Unido 9 %

Estados Unidos, Itália e Suécia 6 a 7 %

México e Nova Zelândia 10 %





A redução das desigualdades sociais é 

necessária para o crescimento econômico 

relevante e sustentável

Poderá ocorrer através de gastos públicos e tributação!

Brasil precisa de uma Reforma Tributária que 

reduza a carga tributária sobre os bens e serviços 

e aumente sobre a renda, especialmente de 

quem hoje não paga!



Reforma Tributária Solidária:
preservando o estado social, apresenta a
solução para

✓ a redução das desigualdades sociais

✓ a redução do Custo Brasil

✓ a promoção do desenvolvimento
econômico

PREMISSAS BÁSICAS



PRIMEIRA PREMISSA
✓ A REFORMA DO SISTEMA TRIBUTÁRIO

NACIONAL DEVE SER PENSADA NA

PERSPECTIVA DO DESENVOLVIMENTO

SEGUNDA PREMISSA

✓ A REFORMA DO SISTEMA TRIBUTÁRIO

NACIONAL DEVE ESTAR ADEQUADA AO

PROPÓSITO DE FORTALECER O ESTADO

DE BEM-ESTAR SOCIAL, EM FUNÇÃO DO

SEU POTENCIAL COMO INSTRUMENTO

DE REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES

SOCIAIS E PROMOTOR DO

DESENVOLVIMENTO NACIONAL



DESIGUALDADE MEDIDA PELO COEFICIENTE DE GINI DA 

RENDA DO MERCADO E DAS RENDAS DISPONÍVEIS EM 

ESPÉCIE E ESTENDIDA DA POPULAÇÃO TOTAL

AMÉRICA LATINA (16 PAÍSES), ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (OCDE) E UNIÃO EUROPEIA (UE)

EM TORNO DE 2011 



TERCEIRA PREMISSA 
PELA AMPLIAÇÃO DA TRIBUTAÇÃO DIRETA

✓ A REFORMA DO SISTEMA TRIBUTÁRIO

NACIONAL DEVE AVANÇAR NO SENTIDO DE

PROMOVER A SUA PROGRESSIVIDADE:

QUARTA PREMISSA
PELA REDUÇÃO DA TRIBUTAÇÃO INDIRETA 



Iniciativa


